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DDeecciissõõeess  ee  nnoottíícciiaass  ddee  iinntteerreessssee  ddaa  JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  sseelleecciioonnaaddaass  ppeellaa  CCoooorrddeennaaddoorriiaa  ddee  JJuurriisspprruuddêênncciiaa..  
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
 
Portaria conjunta nº 2, de 29 de janeiro de 2025 
“Dispõe sobre os valores per capita do auxílio-alimentação e da assistência pré-escolar no âmbito do Poder 
Judiciário da União.” 
Fonte: DOU de 3/2/2025. 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGADO DESCUMPRIMENTO AO DECIDIDO NO RE Nº 760.931-
RG/DF (TEMA RG Nº 246) E NA ADC Nº 16/DF: INOCORRÊNCIA. CULPA IN VIGILANDO: COMPROVAÇÃO.  
1. No caso dos autos, a moldura fática delineada pelo acórdão reclamado não é suficiente a revelar o 
descumprimento do julgamento proferido na ADC nº 16/DF ou do que decidido no RE nº 760.931-RG/DF, uma 
vez que a responsabilidade subsidiária do reclamante por débitos trabalhistas, com base na culpa in vigilando, 
ficou devidamente comprovada na origem. 2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” — Rcl 71500 
AgR, Segunda Turma, rel. Min. André Mendonça, acórdão publicado no DJe em 4/2/2025. 
 
“DIREITO CONSTITUCIONAL. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. EXECUÇÃO. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE NATUREZA NÃO CONCORRENCIAL. 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE VALORES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES E AO 
REGIME DE PRECATÓRIOS. OCORRÊNCIA. SÉRIE DE PRECEDENTES DO PLENÁRIO. RISCO À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS À COLETIVIDADE. ARGUIÇÃO QUE SE JULGA PROCEDENTE.” — ADPF 1145, 
Plenário Virtual, rel. Min. Luiz Fux, acórdão publicado no DJe em 16/12/2024.  
 
“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE MINISTRO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo interno interposto de decisão que denegou mandado de segurança impetrado para revisar ato por 
meio do qual o Presidente do TST impediu a remessa de recurso extraordinário ao STF. 
2. O agravante insiste na competência do STF para julgar mandado de segurança contra pronunciamento de 
membro do TST, quando configurada suposta violação direta à CF/1988. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em saber se o STF é competente para processar e julgar mandado de 
segurança contra decisão de ministro do TST, considerada a taxatividade do rol de competências 
constitucionais. 
III. RAZÃO DE DECIDIR 
4. Conforme o art. 102, I, d, da CF/1988, o STF possui competência originária para julgar mandado de segurança 
apenas contra atos de determinadas autoridades, em rol taxativo, não incluídos os membros do TST. 
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno desprovido.” — MS 39897 ED-AgR, Segunda Turma, rel. Min. Nunes Marques, acórdão 
publicado no DJe em 6/2/2025. 
 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-2-de-29-de-janeiro-de-2025-610303034
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373435318&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373435318&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372939512&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372939512&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373478376&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15373478376&ext=.pdf


 
  

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
  
 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CITAÇÃO POR EDITAL APÓS INÚMERAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DOS BENS E 
DA DEVEDORA. NULIDADE COM DECRETAÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. TEMA 1076 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE SOBRE O PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. PROIBIÇÃO DA 
REFORMA PARA PIOR. 1. Ação de busca e apreensão convertida em execução de título executivo extrajudicial 
ajuizada em 12/09/2014. Recurso especial interposto em 08/02/2024 e concluso em 16/05/2024. 2. O 
propósito recursal consiste em determinar a adequação da fixação de honorários sucumbenciais em favor do 
devedor beneficiado pela prescrição reconhecida após anulação de citação por edital de ação de busca e 
apreensão convertida em ação de título executivo extrajudicial de dívida referente a financiamento com 
alienação fiduciária. 3. A decretação da prescrição intercorrente por ausência de localização de bens 
penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a 
parte exequente. Precedentes. 4. É inaplicável o Tema 1076 do STJ quando o princípio da causalidade 
prevalece sobre o princípio da sucumbência. Precedentes. 5. É inviável a imputação das verbas de 
sucumbência à parte executada, ante o princípio da vedação da reforma para pior (non reformatio in pejus). 
Precedentes. 6. Hipótese em que honorários advocatícios foram fixados com base no valor dos bens 
apreendidos cuja restituição foi determinada em razão da decretação da prescrição intercorrente após 
constatada nulidade na citação por edital do devedor, com insurgência do seu patrono no sentido de ser o 
valor total da dívida desconsiderado como proveito econômico da extinção da ação e execução contra seu 
cliente. 7. A rigor os honorários sequer deveriam ter sido fixados em favor do devedor e executado, sendo 
irrelevante a discussão sobre qual base de cálculo seria a mais adequada diante da aplicação do princípio da 
causalidade, contudo, sendo inviável sua modificação por ausência de recurso da parte sucumbente. 8. 
Recurso especial conhecido e não provido.” — REsp 2130820, Terceira Turma, rel. Min. Nancy Andrighi, 
acórdão publicado no DJe em 12/9/2024. 
Fonte: seção de ‘notícias’ da página do STJ na internet, em 6/2/2025. 
 
 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EFEITO ERGA OMNES. TELEFONIA. ENTREGA DE AÇÕES. PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULAS N. 7 DO STJ, 282, 283, 284 e 356 DO STF. 1. A norma do art. 103, 
III, do CDC, que confere efeito erga omnes à sentença genérica proferida na fase de conhecimento, em ação 
coletiva, não se aplica às decisões proferidas no cumprimento individual de sentença. 2. O cumprimento 
individual de sentença, precedido ou não de liquidação, é o momento em que o credor ingressa no processo 
e defende especificamente seu direito à luz do que consta na sentença coletiva, de natureza genérica. 
Também ao devedor é permitido definir sua obrigação quanto a um determinado credor. Nessa fase, 
portanto, cabe-lhes – ao credor e ao devedor – deduzir argumentos próprios para concretizar e delimitar, sob 
todos os enfoques, o direito reconhecido judicialmente. Em tal contexto jurídico, é irrelevante o fato de 
questões semelhantes terem sido arguidas e decididas em outros procedimentos de cumprimento de 
sentença, envolvendo credores distintos. 3. Ausência de prequestionamento dos arts. 467 e 475-G do 
CPC/1973 e das questões a eles relacionadas, alegadas no recurso especial. Incidência das Súmulas n. 282 e 
356 do STF. 4. A teor da Súmula n. 7 do STJ, descabe reapreciar provas para, no presente caso, comprovar a 
efetiva entrega das ações devidas ao credor. 5. A ausência de impugnação de fundamentos adotados acerca 
de determinadas questões atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF no respectivo ponto. 6. Considerando 
que o art. 365, IV, do CPC/1973 não alcança a alegação a ele vinculada, apresentada no recurso especial, 
incide a Súmula n. 284 do STF. 7. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.” — REsp 1762278, 
Quarta Turma, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, acórdão publicado no DJe em 18/11/2024. 
Fonte: seção de ‘notícias’ da página do STJ na internet, em 7/2/2025. 
 
 
 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=270408088&registro_numero=202400923754&peticao_numero=&publicacao_data=20240912&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=270408088&registro_numero=202400923754&peticao_numero=&publicacao_data=20240912&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/06022025-Nao-cabem-honorarios-sucumbenciais-em-favor-de-devedor-beneficiado-por-prescricao-intercorrente-.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=281977813&registro_numero=201703163013&peticao_numero=&publicacao_data=20241118&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=281977813&registro_numero=201703163013&peticao_numero=&publicacao_data=20241118&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/07022025-Nao-e-possivel-dar-efeito-erga-omnes-a-decisao-proferida-no-cumprimento-individual-de-sentenca-coletiva.aspx


 
  

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Decreto nº 12.374, de 6 de fevereiro de 2025 
“Dispõe sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades integran-
tes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de desempenho de servidores ocu-
pantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório previsto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990.” 
Fonte: DOU de 7/2/2025. 
 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
 
Portaria MTE nº 122, de 29 de janeiro de 2025 
“Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021.” 
Fonte: DOU de 3/2/2025. 
 
 

Informações, sugestões ou críticas: (61) 3043-4417 ou cjur@tst.jus.br 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.374-de-6-de-fevereiro-de-2025-611337320
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-122-de-29-de-janeiro-de-2025-610305121
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